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			APRESENTAÇÃO


			Filmes podem ser oportunidades de conhecermos vidas que não vivemos, lugares em que não estivemos, línguas que não falamos e músicas que nunca tínhamos escutado. Ainda assim, o cinema pode ser uma janela que nos faz entender e até nos identificar com o desconhecido; a riqueza da vida humana se encontra na diversidade, na oportunidade de conhecermos a diferença e mesmo com ela, a identificação. 


			Através de vários artigos reunidos neste livro, Ivonete Pinto nos oferece um panorama reflexivo sobre o que viria a ser “cinemas periféricos”. Reflexão importante no momento de transição que o cinema tem vivido e que as plataformas de streaming aceleraram verticalmente. Por muitos anos o cinema americano foi hegemônico no mundo todo, mas ultimamente parece que esta hegemonia está em crise. Não à toa, Nathanael Karmitz (produtor, distribuidor e exibidor da grande empresa francesa MK2) disse num debate da 44ª Mostra que para ele, o cinema não está em crise e o que estaria em crise é o cinema americano e o seu modelo de produção com os grandes estúdios. Num painel na mesma Mostra, os diretores da Academia de Artes e Ciências Cinematográficas Americana disseram que gostariam muito de receber inscrições dos filmes brasileiros para todas as categorias do Oscar, não só para a de filmes estrangeiros. A Academia também tem se preocupado em ampliar os seus membros para que vários países e culturas sejam mais representadas na premiação do Oscar. Um longo caminho, mas que parece estar começando a ser percorrido.


			Já há alguns anos, a identificação da nacionalidade de um filme da seleção da Mostra Internacional de Cinema se tornou uma questão difícil. São vários países que assinam a produção e nem sempre a nacionalidade do produtor majoritário é vista na história contada na tela. Também recentemente, soubemos que o inglês não é a língua das produções mais vistas na Netflix no Brasil. Por essas e outras razões o momento é muito propício para as questões levantadas por Ivonete no livro. Ah, e ela também aproveita e nos conta um pouco sobre a história e a política dos países retratados nos filmes, ou dos países dos festivais de onde ela escreve. Assim, também prova que o cinema é sempre uma grande oportunidade de viagem e conhecimento, seja a viagem física ou a imaginária.


 
 

			Renata de Almeida


			Diretora da Mostra Internacional de Cinema de São Paulo


			









PREFÁCIO 


			Da chamada periferia (Brasil) surge uma pesquisa sofisticada e singular, de conhecimento adquirido muitas vezes in loco, dos cinemas determinados periféricos (tudo que não seja hegemônico). Esta coleção de ensaios é composta de artigos em estilo jornalístico e outros de teor mais acadêmico, publicados pela experiente crítica e acadêmica Ivonete Pinto, em jornais e revistas ao longo de mais de 20 anos. Neles, a autora combina análises fílmicas com reflexões sobre festivais de cinema, apontando para a importância do circuito de festivais não só para a circulação dos cinemas periféricos, mas também para nossa compreensão destes cinemas. 


			A autora contextualiza suas observações em uma série de ensaios introdutórios que traçam a origem e desenvolvimento de conceitos tais como World Cinema, contribuindo assim para a teorização do cinema não-hollywoodiano. Nisso, ela dá certo destaque para a Mostra Internacional de Cinema de São Paulo, grande promotor de World Cinema, colocando-a no centro dos debates internacionais sobre o tema.


			Cinemas Periféricos constitui um panorama riquíssimo da produção contemporânea de “cinema à margem, e não necessariamente marginal”, do Festival de Berlim à Coreia do Norte. Escritos em prosa acessível e elegante, os ensaios fornecem uma leitura prazerosa tanto para cinéfilos quanto para estudiosos e os apenas curiosos. 


 
 

			Stephanie Dennison


			Professora de Estudos Brasileiros na Universidade de Leeds, no Reino Unido, organizadora de World Cinema – As cartografias do cinema mundial 


		






			INTRODUÇÃO


			Este livro reúne textos sob este gigante guarda-chuva denominado cinemas periféricos ou cinematografias periféricas. De saída, vale esclarecer que parto aqui de dois entendimentos básicos sobre o conceito, mesmo que persista uma espécie de flutuação de definições.


			Primeiro, a circunstância geográfica, que localiza este cinema fora dos grandes centros produtores. Ou seja, todos os países que não detêm a hegemonia da produção, estariam neste grupo, portanto, Estados Unidos e parte da Europa ficariam fora. Mas são várias as Europas, no sentido geográfico, econômico e etnográfico. Nem toda Europa produz de modo sistemático, nem todos os países europeus têm garantidos seus lançamentos nem dentro, nem além de suas fronteiras. Então, é preciso examinar caso a caso, mas em uma primeira visada, produções francesas, inglesas, italianas e espanholas, ficam afastadas desta discussão, muito embora os espanhóis, por exemplo, possam se ver como periféricos diante da esmagadora presença do cinema norte-americano em suas salas. Situação que vem ocorrendo também na Rússia, que não seria periférica do ponto de vista deles mesmos, mas considerando a sua pouca distribuição hoje no mundo está à margem. Temos mais acesso aos filmes da era soviética em função de mostras, do que do cinema russo contemporâneo, salvo diretores habitués nos festivais.


			Assim, é preciso que entendamos também que a ideia de ser periférico depende de onde estamos falando. Periférico para quem? Um cinema à margem – não necessariamente marginal – precisa ser visto do topo, para melhor enxergarmos os limites desta periferia. 


			O segundo entendimento é o do estilo de linguagem, de narrativa e de estética. No primeiro bloco do livro “Apontamentos Teóricos”, no artigo “As cinematografias periféricas e o international style”, tomo emprestada expressão usada pelo crítico argentino Roger Koza ao chamar a atenção para uma característica de certos filmes. Filmes que, por serem exibidos em festivais em que o world cinema é a tônica, acabam sendo empacotados como o da espécie “filme de arte”. Daí para ser periférico, é um passo. A propósito, este assunto é tratado no mesmo bloco, em “As cinematografias periféricas e a Mostra de São Paulo”, especialmente nas ponderações de Dudley Andrew sobre cinema de arte.


			Os seis textos que compõem “Apontamentos Teóricos” de alguma forma dialogam e trazem o esforço de compreender o que seriam as cinematografias periféricas e suas variações semânticas, fazendo uma aproximação mais especulativa e explorando alguns autores sobre o tema. Também destaco a valorização da experiência dos festivais, considerando que a maioria esmagadora dos filmes de origem não hegemônica têm sua divulgação em festivais de cinema. No Brasil, a Mostra Internacional de Cinema de São Paulo é sua maior expressão quantitativa e qualitativa, onde a curadoria por si só já define perfis de periferia. Me parece que em todas as abordagens, o contexto de produção dos filmes ganha relevância. 


			Neste sentido, e como dado biográfico e metodológico, vale citar que o mergulho em certos repertórios é alimentado muitas vezes pelo conhecimento in loco de mais de 70% dos países aqui tratados. Embora continue tendo dúvida sobre minha própria voz (o lugar de fala pode ser sempre questionado), o ver e sentir de perto muda bastante a percepção dos filmes. Bósnia, Irã, Tailândia, Rússia, Azerbaijão, Camboja, Coreias, etc., são países com características tão únicas e tão complexas, que ao menos alguma acuidade, alguma sensibilidade maior surgiu a partir de viagens até lá. Viagens, diga-se, antecedidas sempre por empenhadas leituras sobre o país em questão. Quando os deslocamentos são para festivais de cinema, maior o impacto na percepção dos filmes locais. Uma bolsa para ficar mais tempo, como foi o caso de uma para a Índia, e um convite de uma embaixada, como foi o caso de duas das viagens ao Irã, o mergulho é maior. Assim como ter conseguido ficar alguns dias na Coreia do Norte, alterou substancialmente minha capacidade de compreensão sobre o cinema lá produzido. No entanto, conhecer um país não garante uma análise de valor por si só, pois o repertório geral do cinema é requisito maior. Fico, porém um pouco mais a vontade, um pouco mais confiante de que posso contribuir em algum sentido para desvendar um filme de um país que conheço melhor do que outro que nunca me relacionei diretamente.


			Problematizando mais a questão, lembraria de Antônio Cândido e seu Literatura e Sociedade (2006), no qual já nos alertava que trazer o contexto, por si, não é vantagem, e pode incorrer até em simplificação equivocada. Mas ele também defendia que considerar fatores sociais pode ser decisivo para a análise (no caso, a literária). Eu acrescentaria, em relação à análise fílmica, os fatores geopolíticos, comportamentais, culturais e religiosos. Dentro das minhas limitações, habitualmente procurei valorizar estes aspectos. É assim que vejo o mundo.


			Preventivamente, sempre tentei fugir de uma armadilha sobre a qual Robert Stam chamou a atenção em Crítica da Imagem Eurocêntrica (2006). Ele diz textualmente: “Espectadores (e críticos) insistem na ideia do realismo porque têm em vista a ideia da verdade e questionam um filme a partir do seu conhecimento pessoal e cultural” (p. 262). Não cair nesta tentação é uma tarefa difícil e a honestidade me obriga a admitir que em alguns textos posso passar a impressão que tive “acesso ao real” por simplesmente ter estado em determinados cenários de alguma trama. Obviamente que não. Como diz Stam, a partir de uma construção, as ficções trazem perspectivas da vida real e suas relações sociais e culturais. Assim, enfatizo que a valorização do contexto de um país X ou Y, de um episódio histórico X ou Y, apenas contribui como elemento para a análise fílmica. Nunca será suficiente para alcançar meandros intrincados ou estar no lugar dos personagens. Porém, e um tanto paradoxalmente, se há nestes artigos do livro alguma contribuição no debate da representação, no âmbito do realismo, está em oferecer uma visão de fora, ao mesmo tempo com a experiência de ser “o outro”, só que com potencial empatia. Minha perspectiva, como brasileira, se dá a partir de um país que também produz uma cinematografia periférica.


			E neste ponto é preciso falar de uma ausência. As analogias, especialmente as políticas, são reiteradamente estabelecidas entre os filmes analisados e o Brasil. Contudo, a falta de títulos brasileiros neste livro se deve a uma postura, a de que nosso ponto de vista requer um lugar de observação mais afastado. Não há dúvida de que produzimos à margem do sistema hegemônico e que pertencemos ao que Octavio Getino e Fernando Solanas chamaram de Terceiro Cinema, propondo que deixássemos de ser colonizados e encontrássemos nossa própria expressão (ver nota 5 do artigo “As cinematografias periféricas e a Mostra de São Paulo”). Igualmente, concordamos com Paulo Emilio Salles Gomes e sua ideia de que ninguém melhor do que os brasileiros para analisar um filme nacional. A questão que se coloca aqui é o distanciamento. 


			Produzimos um cinema em uma estrutura de país subdesenvolvido ─ ou emergente ─, o que não deixa de ser um eufemismo proporcionado pela globalização, que quer todos dentro de um único quarteirão consumidor. Sim, nossa produção se desenvolveu muito nas últimas duas décadas, mas ocupa posição periférica inclusive no mercado interno. Nosso market share nos anos de 1970 chegou a 33%, graças às pornochanchadas, e em 2003 marcou a façanha de chegar aos 21%. O market share de 2019 foi de 11,5% e em 2020, por ser o atípico ano da pandemia, deverá ter um número apenas simbólico, já que nem mesmo há um único título como fenômeno a puxar o número para cima.


			No momento atual, início de 2021, além de sofrer com a carência de recursos, o cinema nacional é visto como bandido pelo governo, comprometendo as políticas públicas. No entanto, opto por selecionar apenas cinematografias estrangeiras em uma produção de textos de mais de 20 anos, justamente porque o ponto de observação está estabelecido no Brasil. É daqui que penso os periféricos em seus contextos. E sempre que escrevo sobre o cinema nacional não são conceitos de periferia que norteiam as reflexões, nem o ingrediente do estranhamento.


			Se o leitor pretender uma abordagem que inclui o Brasil, delimitada na noção de cinematografia periférica, esta pode ser encontrada em “Cinema at the Periphery” (Dina Iordanova; David Martin-Jones; Belén Vidal, 2010), no artigo “Back to the Margins in Search of the Core Foreign Land’s Geography of Exclusion”, de Lucia Nagib. A pesquisadora brasileira vive há quase 20 anos no Reino Unido e é uma estudiosa deste segmento de produção, logrando o distanciamento necessário. 


			A propósito, “Cinema at the Periphery” reúne pesquisadores dos Estados Unidos, Canadá e Reino Unido e Holanda, traz dados que demonstram o quanto o mercado global vem absorvendo as cinematografias periféricas. Cerca de 30% dos filmes de maior bilheteria vêm de outros países que não Estados Unidos e Reino Unido. Este percentual, conforme artigo de Dina Iordanova (“Rise of the Fringe Global Cinema’s Long Tail”), começou a subir em 2007, ano que registrou um recorde de bilheteria internacional e o feito tem a ver com o crescimento da produção chinesa. A autora sugere considerar o declínio de Hollywood em termos de produção estratosférica. 


			Sob o abrigo do conceito do world cinema – que muitas vezes ganha o epíteto de transnational cinema e que pode ser encarado como periférico – , há algumas publicações estrangeiras, em geral restritas ao interesse acadêmico, como “The Oxford History of World Cinema – The definitive history of cinema worlwide” (Geoffrey Nowell-Smith [org.] Oxford University Press, 1996), “Contemporary World Cinema - Europe, The Middle East, East Asia and South Asia” (Shohini Chaudhuri, Edinburgh University Press, 2005) e “Traditions in World Cinema” (Linda Badley, R. Barton Palmer, Steven Jay Schneider [orgs.] Edinburgh University Press, 2006)


			Todos destacam, de uma maneira ou de outra, o crescimento dos cinemas nacionais frente à indústria hollywoodiana, onde mesmo sucessos retumbantes como Titanic foram suplantados pela prata da casa. Via de regra, são obras que trazem a visão de autores norte-americanos ou europeus, ou seja, uma perspectiva não periférica e centrada mais na história do cinema do que em filmes contemporâneos. 


			 William V. Constanzo vai mais ou menos na mesma linha em “World Cinema Through to Global Genres” (Wiley-Blackwell, 2014). Porém diferente dos citados, trata-se de um estudo de fôlego, com uma extensa bibliografia, onde considera o declínio do cinema hollywoodiano, apontando a crescente visibilidade de filmografias ao redor do mundo. E embora trabalhe com uma delimitação bem clara ─ os filmes de gênero ─, também se ocupa com a análise da audiência das salas comerciais. 


			Naturalmente, se a análise abranger somente as salas de exibição, os números do crescente surgimento de plataformas de streaming precisam ser estudados, especialmente após o impacto da pandemia. Um cenário mais competitivo favorável a outras geografias vem se desenvolvendo e a língua inglesa não é mais tão soberana. Outros livros virão.


 


			++++


 


			O incessante questionamento sobre a natureza das noções do que seja periférico é trabalhado na disciplina “Cinematografias Periféricas”, que criei no curso de Cinema e Audiovisual da Universidade Federal de Pelotas em 2010. Cada ano, com cada nova turma, uma nova discussão se apresenta, pois não é possível lidar com conceitos engessados. O livro reflete este ambiente, como também reflete, enquanto crítica de cinema, minha preferência constante pelos filmes à margem, que pode ser já identificada em textos mais antigos. Nestes, por sinal, o desafio foi não mexer em nada (exceto a adequação ao novo acordo ortográfico implementado em 2009), mantendo incongruências internas e opiniões que não teriam mais lugar. Alguns deles são um tanto codificados e a memória não dá conta para decifrar. Em outros, uso expressões que hoje, por efeito de processos pessoais de conscientização das dinâmicas sociais, encontraria outra forma de dizê-lo. O traço característico que persegue todos os artigos ao longo dos anos nos diversos veículos é a obsessão pelo contexto, revelando que o apreço às circunstâncias constrói o método, mesmo que muitas vezes de modo desorganizado. Tirando algumas notas inseridas ao final de alguns dos artigos, os resumos e palavras-chave excluídos dos textos acadêmicos, nada foi alterado ou acrescentado.


			Cabe frisar também que a linguagem e o enfoque dependem muito do veículo. Nos jornais, pelo espaço reduzido e pela heterogeneidade do público, não podia valorizar na minha escala de observação dos filmes, as questões ligadas à teoria. Na revista Orson, a abordagem era mais acadêmica, na Teorema, mais ensaística. Nos blogs, os textos são mais curtos, portanto, com tendência à delimitação de análise.


			A palavra “talvez” é recorrente em todos os textos, nos inéditos e nos não inéditos, de todos os veículos, em todas as épocas. Talvez porque a dúvida é uma boa companheira.


 


			+++++


 


			É necessário reconhecer neste livro a limitada abrangência quanto à produção do continente africano e de boa parte dos países de língua árabe. No Brasil, não só o cinema, como a literatura, sofre com a falta de lançamentos do Oriente Médio e do Norte da África. Na literatura, saudamos a estreia da Editora Tabla, em 2020, que promete traduções de textos sobre estas regiões. Festejamos também iniciativas como o Cine África, cineclube que expandiu seu alcance na pandemia do coronavírus, disponibilizando gratuitamente títulos importantes e promovendo debates com pesquisadores em lives e transmissões por streaming. 


			Derivado da Mostra Cine África, surgiu o e-book Cinemas africanos contemporâneos - abordagens críticas, organizado por Ana Camila Esteves e Jusciele Oliveira (2020), lançado antes do fechamento deste livro. É a obra em português mais abrangente nesta temática. São 40 autores brasileiros e estrangeiros contemplando estilos, cinema de gênero, etnias, políticas, etc., trazendo uma riquíssima bibliografia ao final. O livro está disponível gratuitamente para download no site do Sesc São Paulo.


			Um pouco antes, mas ainda muito recentemente, tivemos no Brasil o lançamento do livro de ensaios sobre cinema africano Pensando o cinema moçambicano (2018), organizado por Carmem Lúcia Tindó Secco, e África(s) – Cinema e memória em construção (2018), organizado por Lúcia Ramos Monteiro. Ambos tratam, sobretudo, da África de língua portuguesa (Angola e Moçambique em especial). 


			Na academia, Mahomed Bamba contribuiu com inúmeras reflexões, principalmente através de trabalhos apresentados em congressos. Falecido em 2015, há um importante memorial que disponibiliza sua obra em https://bit.ly/3vDNbi01. Filmes da África e da Diáspora é uma publicação de 2012 organizado por ele, em parceria com Alessandra Meleiro. É um livro pioneiro no Brasil no sentido de apresentar cineastas africanos relevantes, como Flora Gomes. 


			No âmbito internacional, a África de cultura árabe, da região do Magreb, é menos conhecida por aqui, mas há um trabalhopublicado há mais de 40 anos, que é precursor por ter lançado as bases para um pensamento sobre os periféricos: Os cinemas nacionais contra Hollywood de Guy Hennebelle (1978). O autor francês refletiu em cima de um cenário de total ocupação da indústria hegemônica norte-americana. 


			O domínio econômico e a uniformidade da linguagem davam o tom no livro de Hennebelle, que trouxe à tona, para a edição brasileira, a importância do texto de Fernando Solanas e Octavio Getino, “Cine, Cultura y Descolonizacion” (abordo esta reflexão no artigo que abre o livro). Na amplitude de suas análises, nota-se o apreço e a capacidade para observar os cinemas africanos de língua árabe, como Argélia, Tunísia e Marrocos. No prefácio da primeira edição, de 1975, Hennebelle menciona a leitura diária do jornal argelino El Moudjahid, que nos faz concluir pela sua inegável vantagem no aprofundamento do tema. Também cabe lembrar que os países tratados em seu livro, são ex-colônias francesas e a França discutia acaloradamente as lutas de independência destes povos pelo menos desde que Frantz Fanon publicou Os Condenados da Terra, cuja primeira edição é de 1961, com prefácio de Jean-Paul Sartre. 


			O contexto da descolonização, hoje ganha contorno de decolonização. Burkina Faso, Mauritânia e África do Sul aparecem aqui ligados a outros problemas, embora trazendo sempre a herança dos processos desumanos da colonização. Se são poucos os países abordados deste continente, é porque há uma relação de causa e consequência. Como observa Hennebelle, são cinemas jovens, alguns surgidos somente a partir dos anos 1960. E graças principalmente ao streaming, apenas recentemente temos acesso mais amplo a estas cinematografias. Relativamente a filmes árabes, vale registrar as mostras promovidas pelo Icarabe (Instituto da Cultura Árabe). Foram já 13 edições, mas somente com a pandemia quem vive fora de São Paulo pode acompanhar a programação completa, com direito a debate com diretores (ver análise do filme sírio O Dia em que Perdi Minha Sombra, que ilustra este cenário). Será preciso que o Icarabe trilhe outros caminhos para promover a reflexão dos filmes mostrados, pois não há publicações em português à altura desta produção. Já a divulgação e o pensamento de filmografias africanas, através de políticas públicas para a educação, inauguradas pouco mais de uma década atrás, têm, aos poucos, permitido a produção de mais pesquisas protagonizadas por pessoas negras na universidade.


			Feito o mea culpa sobre a presença tímida de cinematografias importantes, volto-me à ideia de que é possível observar nas críticas mais antigas, como somos sempre nostálgicos sobre alguma coisa. Nota-se por estes textos que ficávamos ressentidos de um filme nem ser lançado nas salas e ir direto para as locadoras. Ah, o tempo das locadoras! Pelo menos os filmes não se perdiam, o que acontece agora com o streaming. Claro que os filmes periféricos tinham pouca distribuição em vídeo também, sendo limitados a um espaço menor nas locadoras, mas a verdade é que no streaming, pela possibilidade tecnológica, a evolução deveria ser muito maior do que tem sido. 


			O advento da pandemia que cancelou lançamentos ou levou o mercado para o caminho das plataformas, também alterou profundamente o modus operadi dos festivais de cinema. Neste livro, procurei tratar do assunto na cobertura de festivais e mostras como Olhar de Cinema e Mostra de São Paulo, eventos tão caros às cinematografias periféricas. A reflexão, ainda em curso, sem qualquer ambição de apresentar entendimentos conclusos, nos direciona a pensar que sim, estes filmes não hegemônicos podem encontrar mais público através da internet. No entanto, é cabível observar que a lógica do algoritmo imposta pelas plataformas afeta também as escolhas do público comum quando resolve aventurar-se em festivais online. Percebe-se, por exemplo, uma maior procura por filmes com provável indicação ao Oscar. Ou seja, é de se festejar que tenhamos mais acesso, inclusive a festivais como Sheffield.doc, com títulos absolutamente segmentados, porém não podemos, neste momento em que o coronavírus determina nossas ações, cultivar otimismo extremado. As cinematografias periféricas são ainda objeto de curiosidade de uma cinefilia mais, digamos, excêntrica, mais curiosa para com a multiplicidade de visões de mundo.


			Não tenho dúvida que ver filmes de países de cultura diferente da nossa, representa uma espécie de receita de humanidade. Para além do entretenimento de podermos “viajar” por paisagens distantes, filmes com diversidade de origem nos permitem conhecer realidades que ampliam nossa cosmovisão. O exercício sistemático que fazemos ao assistir filmes de lugares tão distintos, nos torna mais sensíveis ao olhar do outro. Os problemas, a história, a memória e os sentimentos de outros povos nos conectam com o mundo e este é o primeiro movimento na direção contrária ao obscurantismo.


 


			Ivonete Pinto – fevereiro de 2021
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APONTAMENTOS TEÓRICOS


			









1. AS CINEMATOGRAFIAS PERIFÉRICAS E A MOSTRA DE SÃO PAULO


			A produção não hollywoodiana pode ser nomeada de diversas formas, entre elas: cinemas periféricos, world cinema, cinema multinacional, cinemas nacionais, global, terceiro cinema, cinema marginal.


			Na teoria do cinema, por meio de relações oblíquas podem-se aglutinar todas essas nomenclaturas em um único sentido. Polifônico, por certo, mas que ao menos nos permite organizar um pouco o pensamento em torno de filmes com determinadas características de produção e de estética. 


			A Mostra Internacional de Cinema de São Paulo, que em 2015 promoveu sua 39ª edição, tem vocação desde sua origem para trazer cinematografias de diversos países, apresentando ao público brasileiro o que está sendo produzido em todos os continentes. Sem maior preocupação em sinalizar títulos para o mercado do cinema voltado ao entretenimento, mas ao contrário, com o propósito de afirmar que fora dos grandes lançamentos o cinema também pensa. Neste artigo, nos propomos trazer alguns autores que trabalham conceitos em torno das cinematografias periféricas, como também identificar produções que dialogam com estes conceitos a partir de alguns exemplos exibidos na Mostra, em meio aos 62 países representados. 


			Grosso modo, trata-se de um tema que não é novo. Desde que o cinema norte-americano, através do tripé produção-distribuição-exibição, se impôs como hegemônico em boa parte do mundo, ocupando o espaço que era da França, tudo o que vive fora dele, por óbvio, é periférico. Mas se desde a I Guerra Mundial esta ocupação, notadamente de Hollywood, é uma realidade, há inúmeras implicações político-culturais, onde os cinemas nacionais são debatidos. Vale lembrar o seminal texto Os Cinemas Nacionais Contra Hollywood (Hennebelle, 1978), em que o autor falava de uma nova vanguarda do cinema, resultante de uma ofensiva internacional contra o modelo hollywoodiano. Lançado em 1975 na França, três anos depois teve tradução para o português e significou a primeira vez no Brasil que cinemas como o da África foram apresentados em análise profunda. 


			Não se trata de uma abstração: a necessidade de espaços de resistência, tanto em termos de produção de filmes como de reflexão, firma-se como necessidade de existência. Sem uma mínima e organizada produção de filmes, a memória, o imaginário e a identidade das nações se enfraquecem. Sem que conheçamos a produção global, nossa cultura cinematográfica não passa de um arremedo de cinefilia a limitar nossa compreensão de mundo.


			Terminologias


			Em termos teóricos e metodológicos, nos cabe de saída questionar a expressão marginal, quando aplicada para o que, desde aqui vamos chamar de cinematografia periférica. Primeiro, porque no Brasil tivemos um movimento batizado de Cinema Marginal. Filmes produzidos entre os anos 60 e 70 do século passado, que reuniram um grupo de cineastas insatisfeitos com os discursos e certas crenças ideológicas do grupo cinemanovista. Em torno da palavra “marginal”, não havia consenso. Como observou Jean-Claude Bernardet (in Egênio Puppo; Vera Haddad: “Cinema marginal e suas fronteiras” 2001), entre as denominações udigrudi, cinema de invenção e cinema marginal, este último preponderou, até em função de um marco fundador representado pelo filme de Ozualdo Candeias, A margem (1967). Entretanto, nomes como Luiz Rosemberg Filho são totalmente refratários à aplicação do termo.


			Isto posto, também cabe deduzir que se o que está à margem é marginal, o que é marginal não deveria representar um cinema como o argentino, ou o tailandês, ou qualquer outra cinematografia que tenha uma produção sistemática e artisticamente relevante. Poderia, talvez, retratar parte de uma produção interna, como fazem os argentinos quando defendem que existe lá um cinema marginal. É o caso de Cines al margen – Nuevos modos de representación en el cine argentino contemporâneo (Maria José Moore; Paula Wolkowicz, 2007). Nele, os autores traçam um perfil das diferentes tendências daquele cinema. Falam de filmes cujos roteiros em nada se parecem com um O segredo de teus olhos (El Secreto de Sus Ojos, Juan José Campanella, 2009) que os levou ao Oscar. A expressão Novo Cinema Argentino já não dá conta do que ocorre por lá. Além da produção independente de baixo orçamento e da recorrência a temáticas sociais, a pesquisadora Paulina Bettendorff destaca como característica, a vontade de ser contemporâneo e a busca de um novo realismo. Nos oito ensaios, há espaços para videoartistas, documentaristas etnográficos e até Lisandro Alonso, em começo de carreira. E todos, ao que parece pelo título do livro, se sentiram confortáveis dentro da etiqueta de cinema marginal.


			A categoria nomeada world cinema é umas das que mais frequenta os estudos acadêmicos e as críticas cinematográficas de maior fôlego. Ela implica em outra denominação, que é a de “cinemas nacionais” e esta por sua vez requer que pensemos sobre quem são os donos dos filmes. 


			Shohine Chaudhuri (2005, apud Lusvarghi, 2010), aponta a década de 90 como cenário do reflorescimento da produção fora do eixo hollywoodiano, a partir da Europa, Oriente Médio e parte da Ásia (este cinema mundial veio a abarcar a América Latina mais tarde). Lusvarghi, ao tratar das coproduções, em que o processo de distribuição e produção se internacionaliza, pergunta como, neste contexto, definir o que é nacional? 


			Poderíamos problematizar ainda mais a questão. Identificar qual o país produtor de um filme com diretor de país X, locações de país Y, atores de países Z virou um desafio. Porém, nos parece, como informação para fins de ficha técnica utilizada em critério de premiação em festivais, por exemplo, basta identificar qual a produtora envolvida que detém mais 50% dos direitos do filme. No caso de filme brasileiro, a Ancine (Agência Nacional de Cinema) fornece o certificado de “produto nacional”. O complicador do imbróglio está mais na natureza da identidade (nacional) e estética do filme. A 39ª Mostra de São Paulo, por exemplo, exibiu no encerramento o filme Um dia perfeito, de Fernando León de Aranoa (A perfect day, 2015). Diretor espanhol, produtores espanhóis, distribuidores estrangeiros, atores dos Estados Unidos, Ucrânia, França, Bósnia. A história se passa nos Bálcãs, durante a guerra na região, e a equipe multinacional se justifica plenamente por tratar de uma organização humanitária internacional. Mas foi filmado na Espanha. E se a geografia da Andaluzia em nada se parece com os Bálcãs, não importa: é world cinema!


			Outro exemplo, o filme colombiano El abrazo de la serpiente (Ciro Guerra, lançamento em 2016), que se passa na Amazônia em duas épocas diferentes, traz índios, viajantes europeus e um brasileiro, na pele de um messias louco à la Kurt do Apocalypse de Coppola no Vietnã. No catálogo da Mostra, a Colômbia aparece como único produtor e no site oficial estão Colômbia, Venezuela e Argentina. E não há dúvida na origem no elenco de atores da Alemanha e da Espanha, que completam a paisagem world cinema.


			Filmado no Afeganistão, O caminhar de Mina (Mina walking, Yosef Baraki, 2015) tem produção do Canadá. Lembra a história de Malala, jovem sobrevivente dos talibãs que ganhou o prêmio Nobel da Paz. Apenas que Mina é anônima, vai desaparecer entre as burcas do país sem futuro. O diretor tem origem afegã, mas é canadense e fez um filme não para afegãos, até porque o país está destroçado, não há rede de cinema. Assina uma típica produção para festivais, que facilmente ganha a denominação de world cinema, com ingredientes exóticos, pobreza, conflito político, códigos religiosos e morais impenetráveis.


			Não muito diferente da produção do Quirguistão, Nômade celestial (Sutak, 2015). O diretor Mirlan Abdykalykov nasceu e trabalha naquele país, a produtora é local e a distribuição de uma empresa turca. A influência de seu cinema, no entanto, vem do Irã, pois constrói um cenário onde o exótico é atravessado por uma estética que privilegia os cenários “limpinhos”, ao gosto dos primeiros filmes de Abbas Kiarostami. Ao redor dos yurts, as tendas revestidas de couro, não há lixo, não há poeira, não há roupa suja nas casas da remota montanha do Quirguistão. Uma imagem world cinema.


			Os quatro filmes citados, em sua mistura de países, apresentam linguagem cinematográfica dentro de padrões confortáveis, sem riscos; narrativas que não comprometem o entendimento de públicos de distintas formações. De jeito nenhum operam ambições artísticas fora dos padrões hollywoodianos e por vezes projetam aspectos identitários de autenticidade discutível. Mas é world cinema.


			Cinema do mundo. Qual mundo?


			A conceituação de world cinema é parte do trabalho do Centro de Cinemas Mundiais, da Universidade de Leeds (Inglaterra), que teve a brasileira Lúcia Nagib como primeira coordenadora. É de lá também a pesquisadora Stephanie Dennison, que com Song Hwee Lim organizou um livro fundamental sobre o tema: Remapping world cinema – Identity, culture and politics in film (2006). No Brasil, Dennison é responsável pela organização de World Cinema – As cartografias do cinema mundial (2013). 


			A importância dos festivais de cinema é um elemento comum nos artigos que compõem esse livro. Dudley Andrew contribui com um dos principais, com o título “Além e abaixo do mapa do cinema mundial”, onde avança em ideias lançadas no seu conhecido texto, “An Atlas of world cinema”2. Andrew investe num sentido de historicizar as iniciativas que visam tratar do cinema mundial, lembrando que logo após a I Guerra Mundial “o primeiro estúdio adotou o nome ‘Universal’, com seu famoso logo do globo”. (Andrew, In: Dennison, 2013, p. 36).


			Andrew afirma que atualmente considera a ideia do Atlas inadequada, porque o mapa usado como metáfora pode ser enganoso e sem utilidade local (idem, idem). Cita como exemplo o uzbeque-tajique Luna Papa (Bakhtyar Khudojnazarov, 1999), que costumamos mostrar na disciplina “Cinema Contemporâneo” do curso de Cinema da UFPel em função do seu humor fora dos padrões de comédia ocidental. Este filme traz uma lista tão grande de coprodutores que chama a atenção (são 8 os países). Andrew diz que pergunta aos seus alunos sobre qual a língua falada em Luna Papa e porque a produção é considerada, afinal, italiana. Da Ásia, o pesquisador encontra outros títulos com este perfil, sendo que os festivais internacionais é que dão visibilidade a eles. Não festivais asiáticos, mas principalmente os de Veneza, Berlim, Karlovy Vary, Toronto e Sundance. São filmes que visam o público cosmopolita das grandes cidades. E Andrew sugere que o tráfego cinematográfico funcionaria melhor entre países que fazem fronteira. No entanto, cabe-nos questionar se considerarmos que os festivais de cinema no Brasil dão pouco espaço para os vizinhos latinos, por que somente num evento global como a Mostra estes filmes são mais valorados?


			Talvez porque a ideia do cinema do mundo exclua o que está perto. O “mundo” seria mais distante, mais radicalmente diferente e, por isso, mais atrativo.


			Embora se possa localizar fortes movimentos em direção às práticas e a um pensamento em torno dos cinemas mundiais, o alargamento das possibilidades de acesso aos filmes de outros países é fenômeno recente. Em entrevista à revista Teorema, Dudley Andrew lembra que “nos anos 1980 surge um novo panorama. Filmes produzidos fora da Europa começaram a se tornar uma alternativa para o cinema de arte, que estava esgotado na Europa” (Andrew, 2012, p. 32).


			Independente de predileções do público, e nos preocupando em encontrar pontos de contato e de divergência entre conceitos, vamos prosseguir no que está entendido como cinematografias periféricas. A propósito da citação de Andrew, que traz à tona a expressão “cinema de arte”, cabe reparar que ela foi usada e eventualmente ainda o é como sinônimo de filme estrangeiro. Não sendo cinema comercial, ou seja, não sendo um filme produzido em Hollywood, é de arte. Este é ao menos o raciocínio predominante no mercado americano.3 


			Para demarcarmos melhor a concepção de filmes periféricos, já que o ponto de partida em que estamos todos de acordo é uma oposição ao cinema hollywoodiano, é oportuno citar Paul Cooke (Dennison, 2013) quando fala de uma hierarquia cultural entre cinema comercial e cinema de resistência. Segundo ele, esta divisão é percebida com Hollywood produzindo “baixa cultura” (filmes caros e populistas), enquanto a “alta cultura” se traduz por filmes de orçamento mais baixo (idem, p. 22-23). Ele supõe que esta dicotomia pode não ser sustentável de fato e menciona o exemplo de grandes produtores de filmes populares de entretenimento, Índia e Hong Kong. Estes gigantes fazem filmes “para consumo doméstico, regional e para o cinema diáspora” (idem, p. 23). Lembra ainda que filmes como Ridicule (Patrice Leconte, 1996) são “vendidos nos Estados Unidos como ‘cinema de arte’ simplesmente por serem legendados.” (idem, idem).


			A linha de raciocínio de Cooke nos serve para reforçar o ponto de vista de que ser periférico não diz respeito meramente aos países de terceiro mundo, mas diz respeito aos países que “circundam” alegoricamente a produção dos grandes estúdios americanos pelo domínio do mercado mundial (com exceções pontuais como Irã, Turquia, Coreia do Sul, Japão, China, Índia e França que ultrapassam 50% do market share)4.


			Num esforço de contextualização histórico-conceitual podemos admitir que a origem (teórica) dos cinemas periféricos esteja no âmbito econômico. É o que faz Angela Prysthon, que define as bases para pensar as cinematografias periféricas a partir da ideia de Terceiro Cinema5, designação dos filmes feitos em países não desenvolvidos, com estética à margem do modelo hollywoodiano, preocupados em forjar uma identidade nacional.


			Das novas ondas aos novos cinemas, passando pelos neorrealismos e cinemas livres, especialmente a partir do final dos anos 50, o cinema (e o estudo do cinema também pode ser incluído numa percepção mais abrangente do fenômeno) passou a ser fortemente marcado pela política, pelo engajamento, pela dissidência, pela opção pelas “margens”. (Prysthon, 2009, p. 80)


			A autora reconhece que a relação do termo Terceiro Cinema com cinematografias periféricas precisa ser contextualizada. Ela compreende que ela serve “para estabelecer uma unidade de cunho libertário e idealista” (idem, p.82). Prysthon localiza o cinema periférico no final dos anos 90 e início dos 2000 “como uma espécie de moda cultural dos grandes centros. Está quase que automaticamente preservado o ‘direito de exibição’ por essas ‘denominações de origem.’” (idem, p. 86). Cineastas como Jafar Panahi (Irã), Walter Salles (Brasil), Alejandro González Iñarritú (México), Fabián Bielinsky (Argentina) e Wong Kar-Wai (Hong Kong) são usados como exemplos de estética ou temática que deram um novo delineamento na “noção de Terceiro Cinema através do termo world cinema e do conceito de multiculturalismo” (idem, idem).


			Neste cenário, podemos invocar o tailandês Apichatpong Weerasethakul, que ilustra adequadamente um perfil de cinema a circular nos festivais internacionais. Já a sua classificação como world cinema ou cinema periférico não seria tão fácil. Ele representa bem todas as definições que o colocam como não hollywoodiano em termos de formato de produção e de escolhas estéticas e narrativas. Curioso notar, todavia, que ele pode ser enquadrado como world cinema, mas em seu país é periférico, alcançando bilheterias longe de expressivas. Em contrapartida, espectadores do Ocidente ficam fascinados pelo que traduzem como “universo fantástico, onde os mortos são personagens”.6 Críticos e pesquisadores tailandeses, porém, veem este universo como algo natural, já que a cultura é permeada por crenças que envolvem espíritos. Os espíritos são naturalizados na rotina da população e não são uma “questão”. Exemplo associado, Carlos Reygadas, do México: pratica um cinema difícil, não mira grandes bilheterias, e em outros países, mesmo os da América Latina, passa pela incompreensão quanto ao conteúdo das relações de classe que explora nos filmes. A percepção por plateias outras se dá mais pela proposta da linguagem, os tempos mortos, as sugestões de enredo e não propriamente o enredo. São diretores que emulam o abstrato e insuflam a imaginação do espectador. São compreendidos por estrangeiros, mas através de leituras diferentes.


			Conclusão 


			Se world cinema, como expressão, parece abrangente demais, porque nele caberiam inclusive filmes de tradição clássica hollywoodiana, preferimos nos situar, enquanto conceito, nas cinematografias periféricas. Está claro que esta defesa carrega em si um rasgo de arbitrariedade, pois se a noção de world cinema serve para os filmes da Mostra, a de “cinematografias periféricas” deveria servir também. Estamos todos tratando de um mesmo escopo. Pela amplitude do termo world cinema e pelas variáveis em torno do que seja periférico, cada autor caminha pelo terreno exegético que mais se sente seguro. No entanto, se colocarmos o critério geográfico, de controle de produção e de um cinema de investigação de linguagem, nos parece que estar na periferia diz mais do que estar no mundo.
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			Publicado na revista Orson nº 9, dezembro de 2015


Notas


			


				

					2. Este texto encontra-se publicado no citado Remapping world cinema – Identity, culture and politics in film.


				


				

					3. Richard Peña, professor de Film Studies da Columbia University School of Arts, em workshop promovido em Porto Alegre pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul em parceria com a Universidade de Columbia, afirmou que esta é uma definição de senso comum nos Estados Unidos: filmes estrangeiros, que representam 10% do mercado, são vistos como “cinema de arte” pelo simples fato de serem falados em outra língua. (Informação oral durante o workshop “Cinema e espaços alternativos: o futuro da programação de cinema e curadoria”, na UFRGS em 17/08/2015).


				


				

					4. Para atualização dos dados de ocupação do mercado acessar o portal Filme B.


				


				

					5. O termo Terceiro Cinema apareceu no manifesto “Hacia un tercer cine”, escrito pelos cineastas argentinos Octavio Getino e Fernando Solanas, publicado em 1969. Consideravam que o cinema americano era escapista e representava a burguesia (Primeiro Cinema) e o europeu se preocupava com o indivíduo, através do cinema de autor (Segundo Cinema). O Terceiro Cinema era coletivo, inspirado no anseio legítimo das massas, portanto era revolucionário. 


				


				

					6. Ver artigo nosso “O Mekong de Apichatpong”, revista online Orson nº 3, 2012.


				


			









2. AS CINEMATOGRAFIAS PERIFÉRICAS E O INTERNATIONAL STYLE


			Nabat (2014), de Elchin Musaoglu, circulou por festivais como o de Chicago, de Tóquio e de Veneza. Também foi o candidato do Azerbaijão para concorrer ao Oscar de Filme Estrangeiro. Sem chance. Tem mais a ver com a Mostra Internacional de Cinema de São Paulo de 2015, onde foi exibido ano passado. Sem este título, a Embaixada do Azerbaijão no Brasil promoveu uma mostra itinerante em 2015, oferecendo oportunidade de conhecer seis outros longas desta cinematografia, que segue, no entanto, sendo desconhecida.


			Como indicado na abertura da entrevista com Jahandir Mammadov nesta edição da Orson, há um site, entre outras possibilidades, que oferece acesso à parte da produção do país. São 118 anos fazendo filmes em todos os gêneros, com uma estética que, numa visada superficial, assemelha-se a melodramas turcos, pela influência cultural; a dramas épicos russos, pela via cultural e geopolítica, e a filmes iranianos que circulam em festivais, pela proximidade física. A propósito, é curioso que o Azerbaijão professe a fé islâmica e ao mesmo tempo ostente com certo orgulho ser o país menos religioso do mundo. As décadas de dominação do regime comunista soviético teriam amortecido a crença, mas o fato é que desde a primeira independência, em 1918, não possui uma religião oficial, embora o censo diga que a maioria da população seja muçulmana, vivendo em regime de república secular. Em Janeiro Sangrento (Qanli Yanvar, Vahid Mustafayev, 2014)7, o segundo título de lá exibido na Mostra de São Paulo do ano passado, a personagem da mãe que tem dois filhos em lados opostos do conflito (um é militar pró URSS, outro é revolucionário) aparece em algumas cenas rezando em direção à Meca. Em Nabat, onde não há sequer ícones religiosos, percebe-se somente a referência a um “mullah”, o líder religioso.


			Nabat pode ser filiado mais explicitamente à uma certa estética iraniana. Já na abertura, a vendedora de leite Nabat caminha por uma longa, tortuosa e estreita estradinha, que de saída remete à predileção de Kiarostami carimbada em filmes como Onde Fica a Casa do meu Amigo (Khaneh-ye doost kojast?, Kiarostami, 1987). A referência aqui é aquele tipo de filme que alimenta deboches entre cinéfilos e não cinéfilos: tempos mortos, planos longos, ambiente rural pobre, mas digno, personagens que falam pouco. Sinônimo de aborrecimento para quem não tem paciência com ritmos lentos e não possui o menor interesse em culturas distantes, este cinema, ao mesmo tempo, tem presença assegurada em festivais de renome. 


			Ocorre que o cinema azerbaijano (ou azeri, que é o nome da etnia) é tão desconhecido ainda que Nabat foi exibido na Mostra ao lado de Janeiro Sangrento sem o menor contato estético entre um e outro. A discussão, portanto, insere mais Janeiro Sangrento no conceito de “world cinema” do que “cinematografias periféricas”8. E menos ainda na ideia de “filmes de festival”. Nabat, por sua vez, preenche os requisitos dos três: é world cinema, é periférico e traz as manhas do filme de festival. 


			Nabat é o nome da personagem vivida por Fatemeh Motamed Arya. Ela e seu marido vivem em uma casa afastada da vila, criando uma única vaca, fonte da sobrevivência dos dois. O marido é velho e doente e, para piorar, eles vivem no meio de uma zona de guerra. O Azerbaijão, ainda hoje, não tem resolvido suas relações com a Armênia, outra ex-república socialista soviética, e à época do enredo do filme vivia o conflito armado de origem étnica de Nagorno-Karabakh (entre 1988 e 1994). O filme não explicita as inter-relações da guerra, temos unicamente pistas, através de diálogos a portas fechadas entre homens. Nabat apenas escuta e apenas sofre por seu filho morto em 1992 no conflito (vemos a inscrição na lápide). O vilarejo em que moram está sendo abandonado. Quando o marido de Nabat morre, e quando não há mais ninguém para comprar o leite, ela ocupa uma casa vazia na vila. Se recusa a ir embora. 


			Os elementos de tensão são representados pela guerra. Primeiro pela presença de soldados (ouvimos sons de bombardeios o tempo todo) e segundo por um lobo que insiste em vigiar a mulher, agora única habitante do lugar. O lobo, em metáfora, é o outro, é o estranho, é a outra raça (os armênios). E ─ sem que se exclua função alegórica do “outro” ─, o lobo pode ser lido também como o mal (a morte). Como um legítimo modelo de filme de arte selecionado em festivais, para saber um pouco deste contexto, só pesquisando9.Para o espectador, é possível a fruição pelo que o filme tem de frontal: há uma guerra (não importa qual), uma mulher que tenta sobreviver sozinha num ambiente hostil e uma fera à espreita. Enredo minimalista, com informações que se insinuam nos detalhes apenas (a foto do filho na casa), largando pistas enigmáticas aqui e ali. 


			Por que acompanhamos com interesse a saga desdramatizada de Nabat nos confins do Azerbaijão, sem saber a razão dos acontecimentos? É possível conjecturar que um item considerável para a inserção do espectador em certos filmes de universos distantes é facilitada pelo desconhecimento que temos dos atores. Não-atores ou atores não-profissionais promovem uma aproximação documental: é um drama humano e acreditamos no poder do real que ali é exposto. Sabemos que é ficção, mas assumimos uma crença que vai além do que Samuel Taylor Coleridge registrou. É a base de apoio da relação espectador-personagem, que chega a prováveis conclusões do tipo “lá deve ser assim”. “Lá”, é aquele lugar distante, por vezes perigoso e sempre exótico, e onde ninguém deve querer ir.


			Afinidades eletivas


			Filmes recentes como o finlandês A Ovelha Negra (Hrútar, de Grímur Hákonarson, 2015), o húngaro O Cavalo de Turim10 (A Torinói Ló, de Béla Tarr, 2011) e todos os títulos do mexicano Carlos Reygadas nos levam a experiências mais profundas de envolvimento com “as pessoas” dos filmes. E mesmo propostas de gênero ganham outra dimensão quando temos na tela personagens encarnados por desconhecidos. É uma relação que vai além do verossímil cobrado da ficção, e alcança a fé que temos nos chamados “atores sociais” no ato de representação nos documentários, que valeria aqui numa relação transversa11.


			Assim, se por um lado compreendemos como funcionam os canais por onde aderir aos filmes, reconhecemos estes mesmos filmes como produtos “empacotados” em algo que está virando estilo de arremedo. O esgotamento desta “arte de imitar a arte” pode se avizinhar.


			Nabat insere-se nesta ideia. Colado às cinematografias periféricas, opera procedimentos estéticos e de linguagem esperados pelos espectadores desta linha de cinema, tal como já o exploramos em artigo na Orson número 09 sobre este mesmo tema. Portanto, damos continuidade aqui a uma reflexão sobre esta perspectiva. Cabe citar que também tivemos oportunidade de escrever sobre um filme brasileiro, Ponto Zero (Associação de Críticos de Cinema do RS In: https://bit.ly/33afdpg), que se enquadra nesta visão. Ressaltando-se que tanto um filme que objetiva fazer expressivas bilheterias, quanto aquele que pretende uma carreira de prêmios em festivais defendem objetivos legítimos. O que colocamos em discussão é uma certa ausência de espontaneidade artística, já que para produzir filmes tanto em uma, quanto em outra esfera, é necessário praticar concessões. E nesta modalidade é preciso seguir determinados padrões de estética e de linguagem, que façam sentido para os públicos X ou Y. 


			Naturalmente, há questões maiores associadas. Um filme como Nabat, situado no interior do Azerbaijão, e outro como Ponto Zero (José Pedro Goulart, 2016) feito no extremo Sul do Brasil, oferecem temáticas relevantes para os seus lugares de origem (a guerra no primeiro, o conflito existencial da adolescência no segundo). Pelo tema, inclusive, angariam interesse já de início. O que colocamos em discussão é o como se apresentam – e aí entram seus objetivos de inserção no mercado.


			Ainda não há uma teoria na área acadêmica que nos oriente a enxergar os “filmes de festival”. Porém, basta conhecermos uma dúzia de títulos recentes que fazem suas trajetórias em festivais, para vermos “afinidades eletivas” com outros que anseiam por trajetórias semelhantes. Tomo emprestada a expressão de Goethe, que por sua vez foi buscar inspiração na química para reforçar os procedimentos formais que se atraem. Na química, dois elementos ao se juntarem resultam em um terceiro elemento diferente. Nos meneios das cinematografias periféricas, a junção de elementos (ritmo lento em planos contemplativos, não ditos, contexto obscuro) de outros filmes já “testados” em festivais, tende a resultar em obras muito parecidas entre si. De certo que há afinidades nestes procedimentos formais, mas não deveriam transformar-se per se em itens de manual.


			Cabe aos críticos que se debruçam com afinco na cobertura de festivais de cinema, descortinarem os horizontes desta operação. Roger Koza, crítico argentino lembrado na citada análise sobre Ponto Zero, tem contribuído ao chamar a atenção para o “international style”. Ele inclusive usa termos enérgicos como “estética domesticada” e “estética regulada” ao identificar diretores que apresentam determinados tipos de filme em festivais12. 


			E é importante registrar que há sim um cinema de festival que se apresenta com frescor, descompromissado com um estilo internacional. Muitas vezes são representados por diretores que praticam as operações formais questionadas aqui, mas não se sustentam nelas. Apontam o novo, reinventam-se, reinterpretam problemas sociais de fundo, não se permitem o autoplágio. Trazem até repetições de temas e elementos, mas são questões de estilo (expressão própria, singular, ligada ao neologismo “autoralidade”) e não repetição de linguagem, de formas de narrar. Carlos Reygadas, já citado, é um dos nomes e inclusive tivemos oportunidade nesta mesma publicação de demonstrar o quão inventivo é o cinema deste mexicano. Nomes como Tsai Ming Liang, Lucrécia Martel, Apichatpong, George Ovashvili, Béla Tarr, Sharunas Bartas, Abbas Kiarostami e Atıl İnaç - por ora - cabem nestes exemplos, pois seus filmes vão além do “international style” e, dentro de seus estilos e interesses temáticos, se reinventam. 
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